
ESTÃDO DÀ PÀRÀÍBA
PREFEITURA M]NICIPA]. DE DUAS ESTB,ADÀS

cENTRjilL DE coNTRÀTÀÇõps uuurcrpars

rERMo pu nsFERÊNcra

1.0. DO OBJETO
1-1. constltul objeto do presente Termo de Referência a pretensa
artifício para realização de Espetáculo pirotécnico desi-inado à
do Municipio de Duas Estradas - pB.

Aqulsição de fogos de
virada do ano de 2C25

2.0. JUSTIFTCÀTIVÀ
2.1. Para a contratação:
2'7-I. A contratação acima descrita, que ser'á processada nos termos deste instrumento,especificaçÕes técnicas e informações compl emsn13as5 que o acompanham, quando for ocaso, lustifica-se: Pela necessidade da devida efetivaçâo de serviço para suprir
demanda específica - Aquisição de fogos de artificio para realização de Espetáculopirotécnico destinado à virada do ano de 2025 do Município de Duas Estradas - pB -,considerada cportuna e imprescindível, bem como refevante medida de interesse público;
e ainda, pela necessirlade de deserrvofvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivcs
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprcvadas.

3"0.DO SERVIÇO
3.1. As características e especi-ficaçôes do objeto da referida contratação são:
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4.0. DO TR,JÀTÀ}4ENTO DIEERENCIADO PÀRÀ },G,/EPP
4.1. Safienta-se qr-re na referida contr:ataÇão, será concedido o tratamento diferenciado
e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disposições contidas nos Arts.4't e 48, da Lei Complementar no L23/20A6, visto estar
prêsente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação
dispensá.rel - Art. 75, I, da Lei Federal n" 14.733/21.
4.2. No processo, portanto, deverá ser conside::ado preferenciafmente apenas os
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Emprêsa de Pequeno Porte e
trquiparaCos/ nos termos da legislaÇão vigente.

5.0. DÀS OBRIGÀÇõES DO CO}{rRÀTÀI{TE
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizada, de acordo com
as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado l-odos os meios necessários para o fiel fornecimento do
objetc contratadci
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada q'ranto à qualidade
dos fornecimentos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratacio de suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Eiscal deste contrato, nos
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇao,
respectivamente, permi-tida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsídio de
informaçÕes pertinentes a essas atribuições.

6. O. DAS OBRrGÀÇôES DO CONTRjÀTÀDO
6.1. Executar devidamente os fornecimentos descritos no objeto supracitado, dentro dos
mel-hores parâmetros de qualidade estabefecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇÕes concernentes à legis
físca1, civil, tributária e trabathista, bem como por todas as despesas e compromisso
assumidos, a qualquer título, perante sells fornecedores ou terceiros em razão
execução oo ob;eto contratado;
6. -". Manter: p::eposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
j: l::-LIt'.), qrle c Iepresentê rntegralmente em todos os seus atos;
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DISCRIMINÂçÀO
Girandofa 1080 Super Show
Kit Morteiro 09 tubos 4"
Kit MorLeiro 12 tubos 3"
KLt Morle jro 25 labas 2/5"
Torta Pancadãô
Torta Titanic Mega Show
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6-4, Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prest.ar os
escfarecimentos solicitados;
6-5. Será respcnsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceí
decorrentes de sua culpa ou doro na execução do contrato, nâo excluindo ou reduzindo
essa rêsponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pe.Lo órgão interessado;
6 ' 6, Não ceder, t-ransferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto d.esteinstrumento/ sem o conhecimênto e a devida autorização expressa do Contratantei
6-1- Manter, durante a wigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao Conl-ratante os docum-êntos necessários, sempÍe que
solicitado.
6.8. Efetuar a entrega do obieto em perfeitas condições, conforrne especificaçôes, prazo
e locai constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, rra qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garana ou vafidade;
6.9. Comunicar à Contratante/ no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os movos que impossibilitem o c,.rmprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
6.10. Não será admltida a subcontratação do obieto licitatório.

7,0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
Os prazos máximos de início de etapas de execuÇão e de conclusão do objeto ora
contratado, QUê admitem prorrogação nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei
74.L33/2021, estão a]:aixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: Imediato.
A vigência do presente contrato será determinada: 01 (urn) mês, considerada da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114,
da Lei 14.733/21.

8.0. DO REÀ;Í(ISTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratl-lal poderá ocorrer após o prazo de L2 (doze) meses, a partir da
dar-a da assinatur:a do contrato,
4.2. A Contratada dewerá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo
seguinte, sob pena de configuraÇão de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao ConsuirLidor Amplo
IPCA, fornecido pefo IBGtr.
8.4. O realuste do preço deverá ser apresentado em Fatllra/Nota físcal complementar.
Enquanto não divuJ-gado o indice correspondente do mês eft1 que os serviços forem
executadcs, o reajuste será calculado de acordo com o úLtimo indice conhecido, cabendo
a cor:r:eção de cáiculo quando publicado o indice definitivo.

9.0. DÀS CONDrÇôES DE PAGAIáENTO
9.1. , pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, medi.ante processo regular,
a seguinte rnaneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de

aiimplemento.
9.2. A ncta fiscal somerrte será aceita se nela estiver discriminado detal-hadamente o
objeto dc serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes
docr.riirentos: certidâo negatirra de Débitos Trabafhistas (CNDT) , certificado de
regularidad.e de F'GTS-CRF; certidão negativa de tributos munici-pais, estaduais e

federais.

10.0. DÀ QuÀrrFrcÀÇÃo rÉcNrcÀ
i3.1 À enpiesa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido
n.7 nêqq^â irr-rrl'ica de Drreito Púb1ico ou de Direito Privado, comprovando ter reali-zaclo

atividade compatívêl e peri-inente ao objêto da presente dispensa de li.citação.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErr.â,ÇÃO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os pr:ocedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei L4'L33/27.
\I.2. Por se tratar de serviço, a assinatur:a do termo det-alhado de recebimento
provisório, se clará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exiqências de
caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do
termo detalhado de recêbimento definitívo, será emitído e assinatura pelas partes,
apenas após o clecurso do prazo de observaÇão ou vistoria, que comprove o atendimento
das exigências contrat.uais, não poderido esse pLazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo err casos excepcionais, devidamente justificados.

12.o. DÀ cEsrÃo E FrscÀrrzÀÇÃo DA ExtcuÇÃo Do coNTRATo
1,2.1. A Gestão do insrrurrLento contratual se::á de competência do Gestor do Contral-o
designaCo.
!2.2. Compete ao Gestor do Contratc:
^\ rr^'rr^ ^-:,-r^ I -^^,,1---r^ ^r 

hr^cl1^ã^ d^ê eô7r/r-^e.a) ,airucr u r:elatór:io nensaf resultante da prestaÇão dos serviÇos,
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b)
à
e)
d)

Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros ine
execução contratual no intuito de que ha3a seu desdoirrarnento de forma requfar;

Atestar a Nota de Empenho;
Verificar as regurarídades fiscaís ( Fedêral, Estadual e Municipal ) e

trabalhi-sta da contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas
pertinentes a valores do contrato e prazost submetendo-os à autoridade competente;
0 p.opor à autoridade competente, de forma motj-vada e fundamentada e com base nas
anotaçÕes da fi-scalização contratr.1a1, a abertura de processo administrativo para
aplicação de penaiidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
S) Administrar o processo de aplicação de penalid.ades regulamentar:es no edital do
procêsso licitatóri-o e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual,, consultar, em
tempo háblf, sobre c interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva
prorrogação;
i) nxecutar Just.ificativa Técníca e Estudo de Compatibilidade do PreÇo que
ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato,. e
j) f"formar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar
necessidade dê modo pronrover acréscimos, supressÕes e/ou outras alteraÇões no objeto do
contrato.
L2.3. A fi-scalizaÇão e o acompanhamento do curnprimento das obrigaçôes decorr.êntes do
contrato, nos termos do artígo 117 da Lei n" 14.L33/2L, será de competência do triscal
do contrato designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscai designado o cumprimento das seguintes obrigiaçÕes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiÇões regul-amêntares do serviço e as cláusulas
constantes no instru-nrento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscafizar as conrlições de execução do contrato de modo a fomentar
seu cumprimento na est-rita i-egalldade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao
Gestor do contrato sobre i"nfraçÕes e,/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no
pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a
necessidadê tendo como diapasão o Tenno de Referência;
d) trfetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis
inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entreg:uesi
f) etestar a Nota Fiscal e o relatórlo de prestaÇão dos serviÇos (quantidade,
mcd.alj-dade de recebimento dos documentos, tarífas dos serviços e demais informações que
se fizerem necessárias) ;

S) Manter permanente vigiiância sobre as obrigações da ConLratada, definidas nos
c'i.isposÍtivos contratuais fundamenta.lmente quanto à observância dos princípios e
preceitos consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alte::ações;
h) Receber e examinar: as críticas, sugestÕes e reclamaÇões dos usuários;
i) nelatai: as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de físcalizaÇão,
ievancio ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tênham conhecim.ento
referentes ao servlÇo prestadoi
j) f"tervir na prestaÇão do seÍviÇo, nos casos e condiÇÕes previstos em lei,'
k) Zelar pela bca qualidade do serviÇo, receber, apurar e solucionar queixas e

i:eclamaçôes dos usuários, euê serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das
providências tomadas; e

l) acompanhar a evoluÇão e tendência das demandas pelos servíços regulados,
con':rolados e fiscalizad.os nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados,
vtsaldo identificar e antecipar necessidades de investimentos para expansão.
i2.5 DA EISCALIZAÇÃO N NO RECEBIMENTO DO OBJETO:
â) O cbleto Co presente contrato será recebido:
ai) provisoriamente, no ato da entrega, para verifi-car se está de acordo com o exigido,
e em caso negativo, a contrãtada deverá efetuar as devidas correÇões imediatamente; e,
aZ) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o

atendimento do contrato.
L2.6 A fiscalização de que trata este item não excfui nem reduz a lresponsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qr-ralquer irreqlularidade, ainda que

r:esultante de imperfeiÇões técnicas ou vicios re<libitórios, e, na ocorrênc-ia dêsta, não

impiica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 12Ô cia Lei no 14.133, de 202L.

13.0. DÀS SÀNÇõES ÀDMrNrsrRATrvÀs
13.1. O Contratado será :responsabilizado administrati-vamente, facultada a defesa no

pr:azo 1egal do interessado, pelas i-nfraçÕes previstas no Art. 155, da Lei 14.L33/2L e

serãc aplicadas, na forma, CondiÇôes, reqras, prazos e proCedimentos definidos nos

À..s. 156 a 163, do fl€sÍrLo diploma legaI, as seguintes sanÇões: a - advertência apiicada
exclusi-zamente pela infração administrativa de ciar causa à inexecução parcial do

ccntl:atc/ quando não se justificar a imposíção de penati-dade mais grave; b - mulLa de

:-.::a de ü,5: (zerc virguiia cincc por cento) aplicada sobre " rr"t:: do contrgÊo-;*f"t O'"rt)
). / / \l-'S" 'l",rr"L"^
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de atraso injustificado na execuÇão do objeto da contrataÇão; c - multa de 10? (dez
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previs
no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de
dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previ-stas nos
incisos II, III, fV, V, VI e VIf do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para
Iicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
155, bem como pelas infrações administratj-vas prevj-stas nos incisos II, IIf, IV, V, VI
e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção referida no § 4" do referido Art. L56; f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.L33/2L.
13.2. Se o val-or da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automatlcamente descontado da primeira pârcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14. O. DA COMPENSÀÇÀO Frrir,At{CETR,A
l-4.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
gue o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondentê ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórlos devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilÍzação da seguinte fórmula: EM = N x VP
* Ir onde: EM: encargos moratórios; N: número de dias entrê a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamentoi VP : valor da parcela a ser paga; e I : Índice de
compensação financeira, assim apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo Tx : percentual do
IPCA-IBGE acumufado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado
pelo Governo Federal quê o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legisJ-ação
então em vigor-

DLla tradas - PB, 11 de Dezembro de 2024.

1S rL
Agentê de Planejamento
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ESTÀDO DÀ PARJAÍBâ
PREFEITT'RA MT'NICIPÀ! DE DI'ÀS ESTRADÀS

GABINETE DA PREE:EITÀ

EERMO DE RErEBÊNCIA - APROVÀÇÁO

OBJETO: Aquisição de fogos de artificio para realização de Espetácu1o pirotécnico
destinado à virada do ano de 2A25 do Município de Duas Estradas - pB.

1.O. DO TERIÚO DE REEERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessári-os e sufj-cientes,
com o nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇâo
pretendida, de modo a mêl-hor atender aos interesses e as necessidades da AdministraÇão,
representada pela sua estrutura orqanízacional.

DÂ ÀPROVAÇÀO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

fermo de Referência aprovado - Art. 60, XxIIf, da Lei 14,L33/2L:

2.0.
2.L.

"Art. 6' Para os fins desta Lei,

(...)
xxÍÍI - termo de referência:
necessário para a contrataÇão
serviços, que deve conter o,s

consideta-

documento
de bens e

seguintes

deve
para

parânetros e efementos descritivos: "

A elaboraÇão do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prelÍminares,
conter os elementos necessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado/
caracterizar o obleto da licitação.

Duas Estredas - 1 de Dezembro de 2A24,

Joyce RenalIy Felix-Nunes de Eigueiredo
Prefeita
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